
 

SUBGRUPO - 1 AS POLÍTICAS DE HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

Perguntas para o debate: 

1)​ Quais os principais problemas de Belo Horizonte nas áreas de regularização 

fundiária e habitação? Como estes problemas podem ser enfrentados? 

2)​ As habitações de interesse social (moradia popular) em Belo Horizonte são bem 

localizadas? Contam com equipamentos comunitários (educação, saúde, 

saneamento, lazer) e transporte público em bom funcionamento? Como melhorar 

essas questões? 

3)​ Como o governo do estado de Minas Gerais poderia contribuir para o fortalecimento 

da política habitacional e de regularização fundiária em Belo Horizonte? 

Lembre-se: 

Refletir se as propostas consideram as dimensões de RENDA, RAÇA E GÊNERO, de 

forma a promover a justiça socioterritorial e a inclusão social. 

 



 
AS POLÍTICAS DE HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

Propostas para Conferência Estadual/Federal (09/06/2025) 

(destacar 4 propostas que serão levadas para o debate do eixo) 
 
1.1 Reativar a política estadual de habitação: Reativação das instâncias de participação 
da política urbana e habitacional do Governo do Estado (Conedru), reestruturação do 
Fundo Estadual de Habitação e dotação orçamentária para habitação no fundo, para 
implementação do Plano Metropolitano (PLHIS-RMBH) + COHAB reestruturar a 
companhia e frear a política de alienação dos imóveis, que vem liquidando o patrimônio + 
Governo do Estado de MG deve destinar imóveis e terrenos para habitação de interesse 
social + Contribuir para a efetivar a política de habitação disponibilizando imóveis com 
transparência, dados sobre destinação, localização e valor. (Para o Governo Estadual)  

1.2 Garantia dos vínculos e direitos das comunidades em políticas de urbanização de 
assentamentos irregulares 

a.​indenizações justas (não apenas a benfeitoria) 
b.​alternativas de moradia e reassentamento digno 
c.​ preservar as relações sociais nas intervenções de regularização para reduzir as 

desigualdades de renda, raça e gênero. 

1.3 Políticas para garantia da posse e permanência em assentamentos de interesse social 
e conjuntos habitacionais: 

a.​ Reforma Tributária - justiça tributária com IPTU baseado na renda familiar e 
isenção para áreas de interesse social; 

b.​ Criação de programa e recurso federal para qualificar os condomínios construídos 
com serviços e equipamentos; 

c.​ Aprovar o PL 4818/2024 que institui o Fundo Federal Garantidor contra 
inadimplência condominial no âmbito do Programa MCMV; estabelece medidas de 
proteção contra a inadimplência condominial, impenhorabilidade dos imóveis 
financiados pelo Programa e dispõe sobre a regulamentação e dá outras 
providências. 

1.4 Melhorar a qualidade de implantação de projetos habitacionais de reassentamento 
para garantir moradia digna, com qualidade nas edificações e manutenção garantida + 
Ampliar o prazo e os recursos destinados ao Pré e do Pós morar (acompanhamento 
social antes e após) em todos os programas de HIS, garantindo a sua realização e 
efetividade, visando a integração das famílias nos territórios e moradia 

 

 
 



 
AS POLÍTICAS DE HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 
REGISTRO DOS VOTOS 
(as 4 propostas mais votadas serão levadas para o debate do eixo) 
 
 

Proposta N° de Votos  Proposta N° de Votos  Proposta N° de Votos 

1 4 11  21  

2 12 12  22  

3 9 13  23  

4 13 14  24  

5 2 15  25  

6 13 16  26  

7 0 17  27  

8  18  28  

9  19  29  

10  20  30  

 
 



 
AS POLÍTICAS DE HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 
Sugestões para o Executivo Municipal (09/06/2025) 

 
1.​ Incluir bairros na regularização que não estão sendo ainda considerados, 

ampliando o território objeto de regularização; 

2.​ Garantir isenções e alíquotas sociais do IPTU para áreas que passarem por 
regularização fundiária social (não encerrar com 10 anos) - justiça tributária com 
IPTU baseado na renda familiar; 

3.​ Dotação orçamentária para implementação das melhorias habitacionais previstas 
da Resolução LII, incluindo os conjuntos produzidos pela própria política. 

4.​ Verificar a integridade construtiva das habitações de interesse social produzidas 
pela política antes da titulação e da cobrança dos impostos previstos; 

5.​ Coordenadoria de vilas e favelas - precisa ter destinação orçamentária e não ter 
sucateamento da Urbel 

6.​ Necessidade de políticas para intervenções de requalificação de conjuntos 
habitacionais já existentes 
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